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Resumo 
Objetivo: Analisar a documentação do processo de enfermagem registrada em prontuários 
de pacientes assistidos em unidades de internação do Hospital Universitário da Universidade 
Federal de Sergipe (HU/UFS). Método: Pesquisa documental retrospectiva com abordagem 
quantitativa em que foram analisados 378 prontuários de pacientes internados nas clínicas 
médicas 1 e 2 e cirúrgica do HU/UFS cujo roteiro de coleta foi baseado na Resolução 
358/2009/COFEN. Resultados: Menos da metade (37,6%) dos prontuários possuíam algum 
tipo de documentação referente ao Processo de Enfermagem (PE). Contudo, evidenciou-se 
o aumento do número de prontuários com anotações sobre o PE. As etapas que 
apresentaram um maior número de itens preenchidos adequadamente do roteiro de coleta 
de dados, foram: Coleta de Dados, Diagnóstico de Enfermagem e Planejamento. Diferente 
destas, 51,7% dos itens analisados mostraram-se incompletos em relação a etapa de 
implementação e 66,9% em relação aos de avaliação. Evidenciou-se a existência de 
dificuldades dos enfermeiros quanto ao registro adequado dos sistemas de classificação, 
bem como foram identificados registros incompletos sobre os resultados apresentados pelos 
pacientes na folha de evolução. Conclusão: A documentação do PE evoluiu de maneira 
positiva e gradual nos meses de implantação, visto que houve um aumento no número de 
prontuários com anotações conforme a resolução específica. Todavia, ainda existem 
necessidades essenciais para que o PE seja aplicado e documentado de maneira eficaz: 
reformulação dos conteúdos inseridos no impresso do PE, capacitação dos profissionais para 
o uso dos sistemas de classificação (NIC e NOC) e preenchimento completo dos impressos 
padronizados. Descritores: Processo de Enfermagem; Enfermagem; Registros de 
enfermagem. 
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Introdução  

 Os conceitos acerca do cuidado deixados por Florence Nigthingale, na segunda 

metade do século XIX, foram aperfeiçoados por meio da ênfase na necessidade de vigilância 

e de um julgamento clínico; a partir disso surgiram as primeiras noções do que, a posteriori, 

seria denominado Processo de Enfermagem (PE)1. No Brasil, Wanda de Aguiar Horta 

enfatizou o planejamento da assistência com vistas à autonomia e à cientificidade da 

profissão, o que direcionou a atenção dos enfermeiros para a aplicação do PE, o qual, na 

ocasião, foi denominado Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE).  

Embora a enfermagem se caracterize como ciência do cuidar por meio da busca de um 

processo de trabalho pautado em evidências científicas que organizem ações de prestação 

do cuidado, existem discrepâncias no que se refere ao discernimento dos profissionais de 

enfermagem em relação aos conceitos de SAE e PE, bem como a diferenciação destes2,3,4. 

O entendimento destas expre0ssões como sinônimos acarreta em divergências conceituais, 

o que possibilita um enfraquecimento teórico e uma aplicabilidade ineficaz5,6. 

 Além de direcionar as ações de enfermagem, a SAE caracteriza-se como uma 

ferramenta metodológica na qual o Processo de Enfermagem (PE) está inserido e por meio 

do qual, parte da SAE é posta em prática7. Assim, promove o elo entre o fazer e o pensar, 

envolvendo os aspectos intrínsecos ao paciente: físicos, biológicos, emocionais, espirituais, 

culturais e sociais, o que vai além do modelo biomédico focado na doença8.  

  O planejamento individual das ações de enfermagem permite a participação ativa 

do cliente na sua conduta terapêutica, bem como a integralidade do cuidado9.  A aplicação 

do PE permite, ainda, que o enfermeiro identifique problemas reais e potenciais8,10. Essa 

identificação acarreta em maior satisfação dos pacientes e menor tempo de hospitalização. 

A implementação do PE favorece também o registro e o controle tanto das ações como dos 
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recursos materiais, ou seja, além de qualificar, quantifica a assistência, o que permite a 

gestão de custos, análise de resultados e alcance de metas11. 

 Contudo, ainda é notório que, para a implantação da SAE e a implementação do PE, 

enfermeiros e gestores enfrentam dificuldades relacionadas a questões estruturais, 

políticas, organizacionais e culturais12. No que se refere à educação, estudos6,13,14,15 

descrevem que enfermeiros graduados há mais tempo não receberam formação em relação 

à SAE. Já os recém-formados, apesar de terem sido capacitados, não se sentem seguros 

para cuidar de modo sistematizado6. Situação que reflete no conhecimento ineficaz do 

enfermeiro sobre metodologias assistenciais e teorias adotadas pelas instituições6. Esse 

fato pode estar associado, dentre outros fatores, à falta ou deficiência de educação 

permanente7. 

 

 Em relação à instituição, os principais problemas identificados por autores de 

estudos12,14,15,16 estão atrelados a: infraestrutura local inadequada, dimensionamento de 

pessoal insuficiente, sobrecarga de trabalho, condições inadequadas do serviço, ausência 

de impressos de fácil aplicabilidade, recursos materiais em quantidade e qualidade 

insuficientes, falta de apoio e interesse dos gestores. A eficácia do PE depende do 

entendimento da importância do mesmo e da disposição para executá-lo15. Contudo, 

resultados de estudo4 retratam uma resistência por parte da equipe de enfermagem que 

executam prioritariamente as prescrições médicas17. 

 

 Considerando que a assistência sistematizada requer do profissional o 

reconhecimento de sua importância para o cuidado17, faz-se necessário conhecer as etapas, 

a operacionalização e a documentação do PE, sendo fundamental o apoio da gestão e a 

realização de educações permanente.  A partir de então, o enfermeiro estará apto a 

desenvolver habilidades para captar as principais necessidades do paciente, selecionar os 



8 
 

diagnósticos prioritários e relacionar as intervenções necessárias. Dessa maneira, o 

enfermeiro tenderá a estimular o interesse da equipe pelo processo de enfermagem6. 

 

 A Resolução N°358/2009/COFEN, relata a obrigatoriedade da execução do PE em 

qualquer instituição, pública ou privada, em que ocorra o serviço de enfermagem, de modo 

que a não aplicação deste seja por imprudência, imperícia ou negligência, infringe a mesma 

e poderá ocasionar assistência deficitária, sujeitando o profissional de enfermagem a 

penalidades18,19. Esta obrigatoriedade é fortalecida no novo Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem (CEPE) quando em seu artigo 37, consta que é dever do 

enfermeiro registrar formalmente as etapas do processo de enfermagem.   Ainda de acordo 

com o CEPE, em seu artigo 14, o profissional de enfermagem tem o direito de aplicar o 

processo, logo, a gestão da instituição de saúde deve viabilizar a implantação desta 

ferramenta do cuidado20. 

 

 Todavia, a implantação da Sistematização da Assistência de Enfermagem, ainda é 

um processo moroso e gradual, o que justifica a importância da participação conjunta de 

profissionais assistenciais e gerentes, em acordo com a gestão da instituição envolvida 6. 

Considerando a significância da aplicação e da documentação do PE para o paciente, o 

profissional e a instituição; além da exigência legal e, sobretudo, por este compor um dos 

elementos da SAE, este estudo justifica-se pela necessidade em analisar os registros de 

enfermagem relativos à aplicação das etapas do processo de enfermagem em unidades de 

internação de um Hospital Universitário, uma vez que a implementação do processo de 

enfermagem no referido hospital foi iniciada em março de 2018.  

Nesse panorama, o estudo buscou responder à questão norteadora: que informações 

documentadas nos prontuários contemplam as etapas do processo de enfermagem, segundo 

a Resolução 358/2009/COFEN?. Para responder a esse questionamento, o presente estudo 
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objetivou analisar a documentação do processo de enfermagem registrada em prontuários 

de pacientes assistidos em unidades de internação do Hospital Universitário da Universidade 

Federal de Sergipe (HU/UFS). 

 

Método 

 Caracteriza-se como uma pesquisa documental, retrospectiva, com abordagem 

quantitativa. Esse tipo de pesquisa visa compreender fatos ocorridos anteriormente, com 

enfoque crítico, em que os documentos são fontes de dados, por meio dos quais o 

pesquisador obtém informações e, a partir delas, é capaz de interpretar a realidade21. 

 

 Com a implementação do Processo de Enfermagem, iniciada em todas as unidades 

do HU/UFS em março de 2018, os impressos referentes à assistência sistematizada passaram 

por revisão e atualização, sendo que a teoria adotada, a Teoria das Necessidades Humanas 

Básicas de Wanda Horta, permanece como referencial teórico do Modelo Assistencial de 

Enfermagem criado em 2005. Nesse novo momento, conteúdos relativos às linguagens 

padronizadas de Enfermagem, NANDA/NIC/NOC, foram inseridos. O roteiro de coleta de 

dados, além de dados de identificação do paciente e setor, consta de dados de investigação 

como   quadro clínico, motivo da internação, histórico patológico pregresso, exame físico 

e estado geral do paciente. O impresso utilizado para a aplicação do processo de 

enfermagem foi dividido em quatro seções: a primeira corresponde aos Diagnósticos de 

Enfermagem (DE), baseados na NANDA - I e apresenta uma lista de DE mais comuns, com 

os principais fatores relacionados ou de risco. Há também, espaços em branco para 

adicionar outros diagnósticos e fatores relacionados ou de risco.  

 

 A segunda seção representa os resultados de saúde esperados com embasamento na 

NOC (Nursing Outcomes Classification); nessa seção o enfermeiro assinala o estado de 
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comprometimento para cada diagnóstico identificado antes e após a implementação dos 

cuidados. A terceira seção do impresso é subjetiva e está relacionada às intervenções de 

enfermagem fundamentadas na NIC. Nesta, o enfermeiro prescreve os cuidados que devem 

ser executados pela equipe, apraza os horários para a implementação dessas prescrições, 

assina e carimba. A quarta seção contém um espaço destinado ao registro das evoluções de 

enfermagem, as quais são realizadas, no máximo, a cada 24 horas. 

 

 Os prontuários analisados corresponderam aos registros de pacientes internados nas 

clínicas médica I (CMI) e II (CMII) e da clínica cirúrgica (CCI) no período de março a agosto 

de 2018. As referidas unidades possuem, respectivamente, 18, 18 e 22 leitos ativos e as 

taxas de ocupação corresponderam, em média, a 82,75% (CMI), 78,25% (CMII) e 72% (CCI). 

Tendo em vista a indisponibilidade de informações referentes à taxa de internação dos 

meses de julho e agosto, foi considerado o número de pacientes/dia de março a junho de 

2018, o que totalizou 5.522, cujas médias de pacientes/dia foram 487.25 (CMI), 463.25 

(CMII) e 430 (CCI).  

 

 Utilizou-se uma amostra probabilística, do tipo aleatória estratificada, calculada 

pela Fórmula de Barbetta22, com intervalo de confiança (IC) de 95% e erro amostral de 5%, 

o que totalizou 378 prontuários. Estes foram selecionados aleatoriamente, pelas 

pesquisadoras, seguindo a estratificação de 63 prontuários a cada mês (de março a agosto) 

e pertencer a Clínica Médica I ou Clínica Médica II ou Clínica Cirúrgica. 

 

 A coleta de dados foi realizada no Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME) do 

HU/UFS pelas pesquisadoras durante os meses de novembro e dezembro de 2018 no período 

diurno. O SAME armazena os prontuários em envelopes e os organiza em pacotes com cerca 
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de 30 prontuários em cada, sem modelo ou critério estabelecido para a organização dos 

arquivos. 

 

 As informações contidas nos prontuários e demais impressos foram avaliados 

mediante o preenchimento de um formulário elaborado pelas pesquisadoras e estruturado 

em 19 perguntas relativas às etapas do processo de enfermagem com base na Resolução 

358/2009/COFEN, que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem e 

implementação do Processo de Enfermagem.  

 O estudo considerou como critérios de inclusão: prontuários de pacientes adultos 

clínicos e cirúrgicos que receberam alta, transferência ou óbito entre março e agosto de 

2018; prontuários arquivados no SAME do HU durante o período de coleta de dados. Não foi 

estabelecido criterio de exclusão, pois todos os prontuários Foram excluídos os impressos 

preenchidos por acadêmicos de graduação em enfermagem. 

 A análise dos impressos buscou identificar se as informações documentadas nos 

prontuários contemplavam as etapas do Processo de Enfermagem, segundo a Resolução 

358/2009/COFEN, o preenchimento dos itens e o registro completo. Além disso, examinou 

a concordância entre diagnósticos, as prescrições elencadas e os quadros clínicos dos 

pacientes. 

 Os dados obtidos foram compilados e arquivados por meio do software Microsoft 

Excel 2016, que possibilitou a transformação das informações em tabelas e gráficos e 

permitiu a análise e interpretação quantitativa, seguidas de discussões baseadas em 

literaturas pertinentes.  

 Para a coleta dos dados foi solicitada autorização à chefia do SAME/HU/EBSERH, por 

meio da assinatura prévia do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, sendo iniciada 

após aprovação pelo Comitê de Ética e Pesquisa da UFS (Parecer Ético nº 3.011.960). Todas 
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as fases deste estudo respeitaram as determinações da Resolução 466/2012 do Ministério 

da Saúde. 

Resultados  

Dos 378 prontuários avaliados, 70,4% corresponderam à clínica cirúrgica, 18% à 

clínica médica I e 11,6% à clínica médica II. Em relação à presença de documentações 

relativas ao processo de enfermagem, em apenas 37,6% foram identificados registros. 

Figura 1. Distribuição do número semestral de prontuários por Clínica de internamento 

  

Fonte: Dados da pesquisa, Aracaju, 2019. 

 Observa-se, de acordo com a figura 1, que a maior parte dos prontuários pertencia 

à clínica cirúrgica 1. Possivelmente, se deve ao fato de este setor apresentar maior 

rotatividade de pacientes e seu motivo de internamento estar relacionado às cirurgias 

eletivas, com tempo curto de internação, em sua maioria. Já as clínicas médicas 1 e 2 são 

unidades que admitem pacientes que precisam de cuidados a médio e longo prazo, 

investigação ou tratamento clínico de doenças. Nesses casos, há necessidade de um tempo 

de internamento maior, o que diminui a rotatividade quando comparada a clínica cirúrgica 

e, consequentemente, a quantidade de prontuários disponíveis no SAME.  
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Figura 2. Distribuição do número mensal de prontuários, conforme presença ou não do registro do PE. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, Aracaju, 2019.  

 De acordo com a figura 2, pode-se identificar que, no terceiro mês após a 

implementação do PE, houve um crescimento considerável no número de prontuários com 

documentação específica. Contudo, no mês de junho nota-se um decréscimo nessa 

quantitativo. Esse fenômeno foi investigado pelas pesquisadoras, por meio da avaliação das 

escalas de profissionais de enfermagem e dos registros de capacitações do Núcleo de 

Educação Permanente, e notou-se que não houve alterações significativas para justificativa 

deste fato, uma vez que o dimensionamento de enfermagem do hospital em estudo atende 

o quantitativo de profissionais além da margem de segurança. Em julho, o hospital iniciou 

a implantação da Gestão de Desempenho por Competência (GDC), formado por um grupo 

de enfermeiros que, dentre outras atividades, supervisionam os profissionais ligados à 

assistência na aplicação do PE, o que pode ter contribuído para o aumento significativo nos 

dois últimos meses avaliados pela pesquisa.   
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Figura 3. Distribuição da presença de documentação do processo de enfermagem nos prontuários, de acordo 

com as respectivas etapas. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, Aracaju, 2019. 

 Diante dos resultados, os itens contidos no formulário avaliados positivamente, 

pertenciam às etapas de coleta de dados, diagnóstico de enfermagem e planejamento; 

visto que em mais de 50% dos prontuários avaliados, haviam registros de enfermagem de 

acordo com a Res.358/2009/COFEN. Tais itens referiam-se à presença de dados subjetivos 

e objetivos durante a coleta; à concordância dos diagnósticos de enfermagem identificados 

conforme a NANDA-I; e à presença do aprazamento para as prescrições de enfermagem.  

 Um fato relevante é que apesar de o Planejamento ter sido avaliado de maneira 

positiva, dois itens desta etapa mostraram resultados negativos significativos. O primeiro 

refere-se à fundamentação dos resultados na NOC e o segundo à fundamentação das 

intervenções na NIC. Conforme mostra a figura 3, as etapas de implementação e avaliação 

também não mostraram respostas satisfatórias. Itens analisados referentes às estas etapas 

como:  o registro na evolução das intervenções realizadas e o registro da avaliação de todos 

os resultados apresentados pelo paciente, notou-se um maior percentual de informações 

incompletas ou ausentes na maioria dos impressos.   
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Discussão 

 A Coleta de Dados constitui-se como a base do PE, sendo crucial para as etapas 

subsequentes, visto que agrupa indicadores clínicos essenciais para a continuidade do 

processo de enfermagem, o que permite o diagnóstico preciso, sob o ponto de vista da 

enfermagem 23. A realização efetiva desta etapa garante maior fidedignidade às etapas 

seguintes e adequação do cuidado. Entretanto, a realização diária da coleta de dados foi 

identificada em 58,5% dos prontuários avaliados, fato este que implica diretamente na 

realização do PE, visto que as demais etapas dependem da qualidade da mesma17. 

 Diagnosticar sob o olhar da enfermagem exige que o enfermeiro exerça um 

julgamento clínico sobre as respostas humanas reais ou potenciais aos processos de vida, 

problemas de saúde ou vulnerabilidades 24. A avaliação geral desta etapa traz resultados 

positivos, demonstrando comprometimento dos enfermeiros das unidades avaliadas. 

Porém, nesta etapa, observou-se que em alguns casos havia discordância entre o 

diagnóstico elencado e as prioridades exigidas pelo quadro clínico do paciente, a exemplo 

de pacientes em pós operatório, apresentando parestesia em membros inferiores sem 

registros de diagnósticos de enfermagem como: Mobilidade física prejudicada ou Risco de 

queda; fato que revela a necessidade de aperfeiçoamento dos profissionais quanto ao uso 

do NANDA-I e também na identificação das necessidades individuais dos pacientes. 

 Durante o “Planejamento”, o enfermeiro determina os resultados esperados de 

saúde a partir de cada diagnóstico escolhido e elabora prescrições de enfermagem 

individualizadas que serão realizadas para alcançar os resultados delineados18. Os registros 

que tratam desta etapa apresentaram discrepâncias, pois em mais de 85% das anotações, 

apresentaram aprazamento adequado, verbos no infinitivo nas prescrições, concordância 

entre diagnósticos e intervenções, além da assinatura do enfermeiro prescritor. No 

entanto, apenas 3,5% dos prontuários analisados continham resultados embasados na NOC 

e 8,5% das prescrições estavam fundamentadas na NIC. Os dados sinalizam dificuldades por 
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parte dos enfermeiros quanto ao uso de linguagem padronizada de enfermagem. Estas 

dificuldades, de um modo geral, podem estar relacionadas ao conhecimento deficiente 

sobre essas ferramentas, devido a disseminação insuficiente durante a graduação e à 

recenticidade da temática25. 

 Apesar de os registros referentes à etapa de planejamento terem sidos avaliados 

positivamente, alguns itens relevantes para promoção de um cuidado integral obtiveram 

percentuais significativos de insatisfação, como: a fundamentação das intervenções 

segundo a Nursing Interventions Classification (NIC), o registro das intervenções no 

impresso de evolução de enfermagem e a documentação diária do PE. As intervenções de 

enfermagem estavam contidas nos registros do PE, porém, em sua maioria, não seguiam as 

recomendações da NIC, a exemplo de uma única intervenção prescrita: ‘’Administrar 

analgesia conforme prescrição médica’’ para o diagnóstico de enfermagem ‘’Dor aguda 

relacionada ao pós-operatório de cirurgia de Mastectomia Total evidenciada por relato 

verbal’’. Sabe-se que outras intervenções como ‘’ realizar avaliação completa da dor, 

observando o local, características- início, duração, frequência, qualidade, intensidade, 

gravidade-, fatores desencadeantes precipitadores, poderiam tornar a intervenção do 

enfermeiro mais abrangente e eficaz26,27. 

 Nas anotações de enfermagem, evidenciou-se que 69% das intervenções 

apresentavam registro incompleto e 5,6% não tinham registro registradas. Notou-se que 

aquelas já consideradas ‘’de rotina’’, como aferir sinais vitais de 6/6h, eram registradas. 

Além disso, foram avaliados registros das datas de admissão e a de alta do paciente para 

avaliação da documentação diária do PE, e evidenciou-se que essas anotações ou eram 

realizadas em dias alternados ou não estavam presentes nos prontuários diariamente. 

 A etapa de “Implementação” consiste na aplicação prática das ações de enfermagem 

baseadas no julgamento clínico e nos conhecimentos, a fim de alcançar os resultados 

determinados na etapa anterior18. Esta etapa exibiu valores que requerem atenção, dado 
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que apenas 25,4% dos prontuários avaliados continham registros na evolução das 

intervenções prescritas. O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem do COFEN 

(Resolução 0564/2017) determina que é dever do profissional da enfermagem documentar 

todas as informações relacionadas ao processo de cuidar e relacionadas as etapas do PE, 

no prontuário do paciente de maneira clara, objetiva, completa e legível20. Além disso, o 

registro de enfermagem assegura um cuidado de qualidade, garante confiabilidade aos 

documentos, visibilidade ao trabalho da equipe e respaldo ético e legal aos profissionais28. 

 É por meio da avaliação, última etapa do PE, que o enfermeiro verifica se as 

respostas obtidas pelo paciente condizem com os resultados esperados18. Como todo o 

processo, é dinâmica e não independente, além de exigir que o profissional enfermeiro seja 

capaz de revisar criticamente o cuidado prestado, ponderando quais necessidades foram 

supridas ou se surgiram novas necessidades29. Apenas 33,1% dos prontuários apresentaram 

documentação sobre a avaliação completa do paciente quanto ao seu estado geral de 

saúde. Somente 14,8% dos prontuários apresentavam algum registro referente à relação 

entre os resultados esperados e os resultados alcançados por meio das intervenções 

realizadas. 

  De modo semelhante, resultados de um estudo que buscou apreender a percepção 

de enfermeiros quanto ao processo de enfermagem e avaliar o preenchimento dos 

instrumentos da SAE, demonstraram que a maior parte dos impressos de PE não 

apresentavam as repercussões e consequências dos cuidados da equipe de Enfermagem e 

que não havia nenhum tipo de análise dos resultados passados e atuais30.  

 Este estudo teve como limitação a ausência de uma análise sobre o processo de 

trabalho do enfermeiro. Além disso, avaliou-se apenas os primeiros seis meses da 

implementação do PE no referido hospital, sendo crucial para uma avaliação mais fidedigna 

o seguimento da análise por um período maior. 
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Conclusão 

 Esse estudo evidenciou a evolução gradual e positiva da implementação do Processo 

de Enfermagem nas unidades de internação avaliadas, em virtude do aumento do número 

e da qualidade de preenchimento dos impressos no decorrer dos meses de implementação. 

As informações documentadas referentes às etapas coleta de dados, diagnóstico de 

enfermagem, planejamento e implementação, em sua maioria, contemplaram as 

exigências da Resolução 358/2009/COFEN, pois foram avaliadas positivamente em mais de 

50% dos prontuários. A documentação relativa à etapa de Avaliação não obteve os mesmos 

resultados, visto que a maior parte dos itens referentes à esta etapa estava parcialmente 

de acordo com a legislação vigente.  

 O estudo evidenciou não só a necessidade de adequação dos impressos referentes 

aos registros do PE, no que se refere às seções dos resultados e intervenções segundo a 

NOC e a NIC, respectivamente, como também a educação permanente dos enfermeiros 

quanto a utilização de sistemas de classificação de enfermagem. Além disso, faz-se 

necessária a sensibilização dos enfermeiros sobre a importância de avaliar os resultados 

apresentados pelo paciente frente à assistência prestada, a fim de que haja um cuidado 

integral, continuo e de qualidade.  

 Assim, o mesmo mostra-se relevante devido a disseminação da temática e influência 

para pesquisas afins, bem como sua contribuição para melhoria do ensino principalmente 

no que se refere às etapas do PE em que a maioria dos profissionais e estudantes sentem 

maiores dificuldades de aplicação. Avaliar a documentação do processo de enfermagem 

permitiu, enfim, identificar as principais limitações na execução do mesmo e fomentar 

reflexões com vistas ao desenvolvimento de uma visão ampliada por parte dos profissionais 

de enfermagem e gestores de saúde. Desta forma, pode-se tomar medidas que visem o 

aprimoramento da aplicabilidade desta ferramenta de trabalho da enfermagem. 
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